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ILMO. SR. PREGOEIRO DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO MATO 

GROSSO DO SUL – TRE/MS 

 

 

REF.: IMPUGNAÇÃO AOS TERMOS DO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N.º 

26/2023 

   

OI S.A., em Recuperação Judicial, sociedade anônima, com sede na Cidade do Rio 

de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Rua do Lavradio, 71, 2º andar, Bairro Centro, 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº 76.535.764/0001-43, doravante denominadas OI, vem, 

por seu representante legal, com fulcro no art. 24, do Decreto 10.024/2019, apresentar 

IMPUGNAÇÃO aos termos do Edital em referência, pelas razões a seguir expostas: 

RAZÕES DE IMPUGNAÇÃO 

 

O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO MATO GROSSO DO SUL – TRE-MS 

instaurou procedimento licitatório na modalidade Pregão, na forma eletrônica, sob o n.º 

26/2023, visando a “contratação de serviços de acesso à Internet para os prédios 

ocupados pelo TRE-MS (sede, Cartórios Eleitorais e outras localidades), através de links 

dedicados de dados, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

neste Edital e seus anexos.” 

 

Contudo, a Oi tem este seu intento frustrado perante as imperfeições do Edital, contra 

as quais se investe, justificando-se tal procedimento ante as dificuldades observadas 

para participar de forma competitiva do certame. 

 

Saliente-se que o objetivo da Administração Pública ao iniciar um processo licitatório é 

exatamente obter proposta mais vantajosa para contratação de bem ou serviço que lhe 

seja necessário, observados os termos da legislação aplicável, inclusive quanto à 

promoção da máxima competitividade possível entre os interessados.  
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Entretanto, com a manutenção das referidas exigências, a competitividade pretendida e 

a melhor contratação almejada, poderão restar comprometidos o que não se espera, 

motivo pelo qual a Oi impugna os termos do Edital e seus anexos, o que o faz por meio 

da presente manifestação.  

 

ALTERAÇÕES A SEREM FEITAS NO EDITAL E NOS ANEXOS 

 

1. IMPEDIMENTO À PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS SUSPENSAS DE LICITAR 

COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA EM GERAL 

 

O item 2.6.4 do Edital possui a seguinte previsão acerca do impedimento de 

participação:  

 

“2.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da 

licitação, impossibilitada de participar da licitação em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta;” 

 

No entanto, a redação do item acima é genérica e não especifica se o 

impedimento é com relação ao órgão licitante, no caso o TRE-MS ou se em 

relação à Administração Pública em geral. 

 

Com efeito, o art. 87, inciso III, da Lei n.º 8.666/1993 prevê, dentre as 

modalidades de penalidades em caso de inexecução total ou parcial do contrato, 

a suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com a Administração. 

 

Diante do acima exposto, faz-se necessário esclarecer que os conceitos de 

Administração e Administração Pública são distintos, nos termos dos incisos XI 

e XII do art. 6º da Lei de Licitações, in verbis: 

 

“Art. 6o - Para os fins desta Lei, considera-se: 
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XI - Administração Pública - a administração direta e 

indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, abrangendo inclusive as entidades com 

personalidade jurídica de direito privado sob controle do 

poder público e das fundações por ele instituídas ou 

mantidas; 

 

XII - Administração - órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e 

atua concretamente;” 

 

Da análise dos dispositivos legais, verifica-se que as expressões “Administração 

Pública” e “Administração” são distintas. 

 

Nesse sentido, importante citar a lição de Marçal Justen Filho a respeito do tema: 

 

“Administração Pública: A expressão é utilizada em 

acepção ampla e não deve ser identificada com ‘Poder 

Executivo’. Indica as pessoas de direito público que 

participam de uma contratação, ainda quando esta 

contratação se efetive através de órgãos do Poder 

Judiciário e do Poder Legislativo. Além da chamada 

‘Administração Direta’ (União, Estados e Distrito Federal, 

Municípios), a expressão também abrange a 

‘Administração Indireta’ (autarquias, empresas públicas e 

sociedades de economia mista). Além disso, as ‘fundações’ 

instituídas ou mantidas com recursos públicos ou outras 

pessoas de direito privado sob controle estatal estão 

abarcadas no conceito.” 

 

“Administração: A expressão isolada é utilizada para 

identificar a unidade específica que, no caso concreto, está 

atuando. A distinção entre Administração Pública e 
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Administração é utilizada em algumas passagens na 

disciplina da Lei n.º 8.666. A hipótese de maior relevância 

encontra-se no art. 87, incs. III e IV, a propósito das 

sanções de suspensão temporária do direito de licitar ou de 

contratar e de declaração de inidoneidade.”1 

 

Da mesma forma entende Jessé Torres Pereira: 

 

“A distinção, para os fins de aplicação desta lei, entre 

Administração e Administração Pública encontra 

importantes aplicações. Ilustre-se com a intrincada questão 

de estabelecer-se a extensão das penalidades de 

suspensão e de declaração de inidoneidade, ambas 

acarretando a supressão temporária do direito de participar 

de licitações e de contratar. Tratando-se de suspensão, a 

supressão se dá em face da Administração; na hipótese de 

inidoneidade, o cumprimento da punição é em face da 

Administração Público.”2 

 

Este entendimento foi ratificado em recentes decisões do Plenário do Tribunal 

de Contas da União (Acórdãos nº 3.243/2012-Plenário, 3.439/2012-Plenário e 

Acórdão 842/2013-Plenário)3, segundo o qual os efeitos jurídicos da referida 

sanção está adstrita ao órgão que a aplicou. Nesse sentido, destaca-se: 

 

Informativo TCU nº 147: 

1. A sanção de suspensão temporária de participação 

em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, prevista no art. 87, inciso III, da Lei 

                                                 
1 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 15ª ed. São Paulo: Editora Dialética, 
2012, p. 142. 
 
2 PEREIRA JUNIOR, Jessé Torres. Comentários à lei das licitações e contratações da administração pública. 7 ed. Rio 
de Janeiro: Editora Renovar, 2007, p. 125. 
 
3 Decisões publicadas recentemente, respectivamente, nos informativos do TCU nº 134, nº 136 e nº 147. 
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8.666/1993, alcança apenas o órgão ou a entidade que 

a aplicou. 

“[...] O relator, ao examinar os esclarecimentos trazidos aos 

autos, lembrou que “a jurisprudência recente desta Corte 

de Contas é no sentido de que a sanção prevista no inciso 

III do art. 87 da Lei nº 8.666/93 produz efeitos apenas no 

âmbito do órgão ou entidade que a aplicou (Acórdãos 

3.439/2012-Plenário e 3.243/2012-Plenário)”. E mais: 

“Interpretação distinta de tal entendimento poderia vir a 

impedir a participação de empresas que embora tenham 

sido apenadas por órgãos estaduais ou municipais com 

base na lei do pregão, não estão impedidas de participar 

de licitações no âmbito federal”. Anotou, ainda, que, a 

despeito de o edital em tela não explicitar o significado 

preciso do termo “Administração” constante do item 2.2, 

“c”, os esclarecimentos prestados revelaram que tal 

expressão “refere-se à própria Seção Judiciária do Rio de 

Janeiro da Justiça Federal” e que, portanto, “o 

entendimento do órgão está em consonância com as 

definições da Lei nº 8.666/93, assim como com o 

entendimento desta Corte”. [...] O Tribunal, ao acolher a 

proposta do relator, decidiu: a) julgar improcedente a 

representação e revogar a cautelar anteriormente 

concedida; b) “recomendar à Seção Judiciária do Rio de 

Janeiro da Justiça Federal que, em seus futuros editais de 

licitação, especifique que estão impedidas de participar da 

licitação as empresas que tenham sido sancionadas com 

base no art. 87, III, da Lei nº 8.666/93, somente pela própria 

Seção Judiciária do Rio de Janeiro da Justiça Federal”. 

Acórdão 842/2013-Plenário, TC 006.675/2013-1, relator 

Ministro Raimundo Carreiro, 10.4.2013. 
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Vale mencionar que este já era o entendimento “histórico” do Tribunal de 

Contas da União, conforme se nota dos acórdãos nº 1.727/2006-1ª Câmara, nº 

2.617/2010-2ª Câmara, nº 1.539/2010-Plenário e da Decisão nº 352/98-Plenário. 

 

Assim, ao apresentar comparativo entre a sanção de suspensão do direito de 

licitar/impedimento de contratar e a declaração de inidoneidade, defende que a 

Administração é entendida, pela definição constante do inciso XI do art. 6º do 

diploma legal em comento, como sendo o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente – 

vale dizer, o órgão público. Já a Administração Pública é definida como sendo 

o universo de órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios, nos termos do inciso XII do art. 6º da Lei n.º 8.666/93. 

 

Portanto, requer seja alterado o item em comento, para que seja vedada a 

participação apenas das empresas suspensas de licitar e impedidas de contratar 

com este órgão público licitante, a fim de evitar interpretações diversas. 

 

2. EXIGÊNCIA ABUSIVA  

O item 2.2.5 do Edital veda a participação de: 

“2 2.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau;” 

Ocorre que, tal exigência mostra-se excessiva, na medida em que não possui finalidade 

correlata à execução do objeto.  

Além disso, as empresas de capital aberto que possuem um volume muito expressivo 

de acionistas, como é o caso da Oi, encontrarão grande dificuldade no processo de 

levantamento de informações tão específicas, como o grau de parentesco e vínculo 
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empregatício de seu quadro acionário, as quais inclusive, não são informadas quando 

da aquisição das ações pelo público em geral. 

Nesse contexto, é relevante destacar que o instrumento convocatório deve se abster de 

incluir cláusulas e exigências desnecessárias à finalidade da contratação, bem como 

aquelas que frustrem o caráter competitivo do certame. 

A exigência imposta pelo Edital é medida extremamente restritiva à participação de 

interessados, cuja consequência direta será reduzir a participação das empresas que, 

nos termos da regulamentação dos serviços de telecomunicações, possuem outorga 

para prestação de todos os serviços licitados. 

Cumpre destacar que quanto aos serviços de telecomunicações - objeto ora licitado -, 

estes são regulados pela Lei Geral de Telecomunicações (Lei 9.472, de 16 de julho 

de1997), a qual dispõe em seu artigo 6º o seguinte: 

“Art. 6º Os serviços de telecomunicações serão organizados com base 

no princípio da livre ampla e justa competição entre todas as 

prestadoras, devendo, o Poder Público atuar para propiciá-la, 

bem como para corrigir os efeitos da competição imperfeita e reprimir 

as infrações da ordem econômica.” (grifo nosso) 

Ratificando o dever do poder público de ampliar a competição entre as Operadoras, com 

padrões de qualidade compatíveis com as exigências dos usuários, o art. 2º, inciso III, 

da LGT assim determina: 

“Art. 2° O Poder Público tem o dever de: 

(...) 

III - adotar medidas que promovam a competição e a diversidade 

dos serviços, incrementem sua oferta e propiciem padrões de 

qualidade compatíveis com a exigência dos usuários;” (grifo nosso) 

Ademais, o inciso I do § 1º do art. 3º da Lei n.º 8.666/93 assim dispõe: 

“Art. 3o  A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para 

a administração e a promoção do desenvolvimento nacional 

sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com 

DocuSign Envelope ID: 97FC6F8B-7432-4DD5-9771-88D692DEDCE2



 

8 

 

os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 

moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, 

da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e 

dos que lhes são correlatos.   

§ 1o  É vedado aos agentes públicos: 

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, 

cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou 

frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos casos de 

sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou distinções 

em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de 

qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o 

específico objeto do contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5o a 12 

deste artigo e no art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991;” 

(grifo nosso) 

Inexiste no mercado uma ampla gama de opções, o que impede a inclusão de qualquer 

tipo de condição que impeça ou dificulte a participação das operadoras em 

procedimentos licitatórios, sob pena de efetiva redução na competição. 

 

Ante o exposto, requer a exclusão da exigência prevista no item em comento. 

 

3. DAS PENALIDADES EXCESSIVAS 

 

O item 9.4 do Edital determina a aplicação de multas que extrapolam o limite de 10% 

(dez por cento) sobre o valor do contrato estabelecido pelo Decreto n.º 22.626/33, em 

vigor conforme Decreto de 29 de novembro de 1991. A fixação de multa nesse patamar 

também ofende a Medida Provisória n.º 2.172/01 (e suas reedições), aplicável a todas 

as modalidades de contratação, inclusive aquelas firmadas entre particulares e 

Administração Pública. 

O art. 87, inciso III, da Lei de Licitações determina que na hipótese de inexecução total 

ou parcial do contrato a Administração poderá aplicar a sanção de “multa, na forma 

prevista no instrumento convocatório ou no contrato”. Ocorre que não há no dispositivo 

em questão qualquer limite à aplicação da multa, o que gera, automaticamente, sua 
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interpretação indissociável com o princípio da proporcionalidade, conforme se observa 

do entendimento de Marçal Justen Filho sobre o tema: 

“Então, o instrumento jurídico fundamental para elaboração de uma 

teoria quanto às sanções atinentes à contratação administrativa reside 

na proporcionalidade. Isso significa que, tendo a Lei previsto um 

elenco de quatro sanções, dotadas de diverso grau de severidade, 

impõe-se adequar as sanções mais graves às condutas mais 

reprováveis. A reprovabilidade da conduta traduzir-se-á na 

aplicação de sanção proporcionada correspondente”4 (grifo 

nosso) 

Nesse sentido, deve-se guardar a proporcionalidade entre o fato gerador da sanção e o 

quantum a ser exigido, como bem alinhava o art. 2º, parágrafo único, inciso VI, da Lei 

n.º 9.784/1999, por exigir “adequação entre meios e fins, vedada a imposição de 

obrigações, restrições e sanções em medida superior àquelas estritamente necessárias 

para o atendimento do interesse público”. 

Não é o que se observa no caso em questão. A multa definida no percentual acima 

exposto gera para a Contratada gravame completamente desproporcional, ferindo os 

princípios da proporcionalidade e da própria legalidade. 

A doutrina alemã do princípio da proporcionalidade, amplamente aceita e praticada no 

sistema jurídico brasileiro, traz como método de sua aplicação a análise de seus três 

sub-princípios: adequação (Geeignetheit), necessidade (Notwendigkeit) e 

proporcionalidade em sentido estrito (Verhältnismäßig im engeren Sinn). O pressuposto 

da adequação determina que a medida aplicada deve guardar relação entre meio e fim, 

de modo que seja a mais adequada para a resolução da questão. A necessidade diz 

respeito à escolha da medida menos gravosa para atingir sua efetividade. E, por fim, a 

proporcionalidade em sentido estrito é a ponderação entre o meio-termo e a justa-

medida da ação que se deseja perpetrar, verificando-se se a medida alcançará mais 

vantagens que desvantagens. 

Tal princípio é reconhecido e definido por José dos Santos Carvalho Filho da seguinte 

forma: 

                                                 
4 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 14. Ed. São Paulo: Editora 

Dialética, 2010, p. 884. 
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“Segundo a doutrina alemã, para que a conduta estatal observe o 

princípio da proporcionalidade, há de revestir-se de tríplice 

fundamento: 1) adequação, significando que o meio empregado na 

atuação deve ser compatível com o fim colimado; 2) exigibilidade, 

porque a conduta deve ser necessária, não havendo outro meio 

menos gravoso ou oneroso para alcançar o fim público, ou seja, o 

meio escolhido é o que causa o menor prejuízo possível para os 

indivíduos; 3) proporcionalidade em sentido estrito, quando as 

vantagens a serem conquistadas superarem as desvantagens.”5 

(grifo nosso) 

No presente caso, verifica-se que a sanção de multa fixada no referido percentual até 

se encaixam no primeiro pressuposto, sendo adequadas ao cumprimento de seu fim. 

No entanto, o mesmo não se pode dizer quanto à necessidade. A quantidade fixada à 

título de multa é medida completamente desnecessária para punir o descumprimento 

da regra do Edital, uma vez que poderia causar menor prejuízo para o particular e 

mesmo assim atingir o fim desejado. Entende-se que a aplicação de multa com fito 

pedagógico pode ser entendida como razoável, mas a sua definição em patamares 

elevados torna a sanção desnecessária. Isso porque existem meios menos gravosos, 

mas mesmo assim a Administração optou pela escolha do pior método. 

Por fim, verifica-se que a sanção aplicada à Contratada não preenche também o pré-

requisito da proporcionalidade em sentido estrito. É flagrante que o presente percentual 

de multa pune a Contratada sobremaneira, excedendo-se desarrazoadamente quando 

se observa o fato que a ensejou. É perfeita a aplicação da metáfora de Jellinek que “não 

se abatem pardais disparando canhões”. 

Observa-se, portanto, que a Administração, ao fixar a penalidade em comento, 

descumpriu completamente o princípio da proporcionalidade, sendo necessária a 

revisão de tal medida. Cumpre ainda ressaltar que não quer a Contratada se eximir do 

cumprimento das sanções estabelecidas se de fato viesse a descumprir o contrato e dar 

ensejo a rescisão deste. Pede-se apenas que estas sejam aplicadas de forma 

proporcional ao fato que as ensejou. 

                                                 
5 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 24ª Ed. rev., ampl. e atual. Rio de 

Janeiro: Lumen Júris Editora, 2011, p. 38. 
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Noutro giro, verifica-se que o próprio STJ reconheceu que diante do caráter vago do art. 

87 da Lei de Licitações, a Administração deve-se balizar pelo princípio da 

proporcionalidade: 

“Mandado de Segurança. Declaração de Inidoneidade. 

Descumprimento do Contrato Administrativo. Culpa da Empresa 

Contratada. Impossibilidade de Aplicação de Penalidade mais Grave 

a Comportamento que não é o mais Grave. Ressalvada  a aplicação 

de Outra Sanção pelo Poder Público. 

Não é lícito ao Poder Público, diante da imprecisão da lei, aplicar 

os incisos do artigo 87 sem qualquer critério. Como se pode 

observar pela leitura do dispositivo, há uma gradação entre as 

sanções. Embora não esteja o administrador submetido ao princípio 

da pena específica, vigora no Direito Administrativo o princípio da 

proporcionalidade. 

Não se questiona, pois, a responsabilidade civil da empresa pelos 

danos, mas apenas a necessidade de imposição da mais grave 

sanção a conduta que, embora tenha causado grande prejuízo, 

não é o mais grave comportamento.” (MS n.º 7.311/DF) 

Vê-se que tal entendimento corrobora o que fora acima alinhavado, demonstrando que 

a fixação da sanção, bem como o quantum referente à multa deve ocorrer tendo como 

base o princípio da proporcionalidade.  

Por todo o exposto, requer a adequação do item 9.4 do Edital, para que as multas 

aplicadas observem o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato. 

 

 

4. GARANTIA EM CASO DE ATRASO NO PAGAMENTO 

O item 10.5 do Termo de Referência estabelece a forma de atualização da quantia 

devida à Contratada, quando há atraso no pagamento pela Contratante.  

Não obstante, cumpre trazer à baila o art. 54 da Lei n.º 8.666/1993, que estabelece a 

aplicação supletiva dos princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de 

direito privado no âmbito dos contratos administrativos. Adiante, verifica-se que o art. 66 
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da Lei de Licitações determina que “o contrato deverá ser executado fielmente pelas 

partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas desta Lei, respondendo 

cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial”. 

Nesse sentido, verifica-se que o eventual descumprimento da obrigação de pagamento 

da Contratante deverá gerar as devidas consequências. No caso em quadra, 

caracteriza-se a mora por parte da Contratante. Em assim sendo, deverá ressarcir a 

Contratada no que tange aos ônus de mora, a saber: juros moratórios, multa moratória 

e correção monetária. 

Verifica-se que a necessidade premente de ressarcimento baseia-se no fato de que não 

pode a Contratada suportar o atraso do pagamento das parcelas sob pena de 

desequilíbrio da relação contratual. Ademais, a mora da Administração culminada com 

a não incidência dos encargos devidos gera incondicionalmente o locupletamento sem 

causa desta. 

Por fim, verifica-se que os percentuais referentes à multa e juros moratórios devem se 

dar, respectivamente, à razão de 2% (dois por cento) sobre o valor da fatura e 1% (um 

por cento) ao mês. A correção monetária deve se operar com base no IGP-DI, índice 

definido pela FGV. A razão pela fixação de tais parâmetros se dá na prática usual do 

mercado em geral, incluindo o de telecomunicações. Verifica-se que, impostos valores 

aquém do exposto, pode-se gerar para a Administração situação de flagrante 

desequilíbrio, influenciando, em última análise, no equilíbrio econômico-financeiro da 

Contratada. 

Por todo o exposto, faz-se necessária a alteração do item 10.5 do Termo de Referência 

para que estabeleça multa de 2% sobre o valor da fatura no mês de atraso, juros de 

mora na ode 2023. 

 

 

PEDIDO 

Para garantir o atendimento aos princípios norteadores dos procedimentos licitatórios, a Oi 

requer que V. Sª julgue motivadamente a presente Impugnação, no prazo de 24 horas, 
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acolhendo-a e promovendo as alterações necessárias nos termos do Edital e seus anexos, sua 

consequente republicação e suspensão da data de realização do certame.  

Campo Grande/MS, 14 de agosto de 2023. 

 

Atenciosamente,  

 

 

Jorge Alves Bastos 

Executivo de Negócios 

 

Sergio Augusto Ferreira da Silva 

Gerente de Vendas 
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PROCESSO        : 0002790-05.2022.6.12.8000
INTERESSADO : SECRETARIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
ASSUNTO           : Impugnação do Edital do Pregão 26/2023

Decisão nº 3 / 2023 - TRE/PREGOEIRO

 
Trata-se de pedido de impugnação ao edital do Pregão Eletrônico

26/2023, impetrado pela empresa OI S.A., em Recuperação Judicial, sociedade
anônima, com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Rua do
Lavradio, 71, 2º andar, Bairro Centro, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 76.535.764/0001-
43, que tem como objetivo a contratação de serviços de acesso à Internet para os
prédios ocupados pelo TRE-MS (sede, Cartórios Eleitorais e outras localidades),
através de links dedicados de dados (SEI 1489475).

O Edital do pregão em análise determina no item 10.1 que o prazo
estabelecido para se conhecer de um pedido de impugnação será de até três dias
úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública. Sendo assim vejamos:

“10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este
Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021,
devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da
data da abertura do certame.”

No caso em tela, o certame está agendado para o dia 17/08/2023 e a
empresa encaminhou pedido de impugnação no dia 14/08/2023, às 16h13 min do
horário local (17h13min do horário oficial de Brasília), conforme documento
encartado aos autos (SEI 1489475).

Acerca dos requisitos necessários para a interposição do mencionado
pedido, dispõe o edital no seguinte sentido:

“10.6. A impugnação e o pedido de esclarecimentos deverão
conter a identificação do interessado, constando, no mínimo, no
caso de pessoa jurídica: a razão social, CNPJ, endereço
completo, nome do representante, telefone e e-mail para
contato; e no caso de pessoa física: nome completo, CPF,
telefone e e-mail para contato.

10.7. Não será dado conhecimento aos pedidos de
esclarecimentos e impugnações intempestivos ou que não
atenderem às formalidades mínimas dispostas na cláusula
anterior.

10.8. A impugnação impetrada em nome de pessoa jurídica
deverá ser acompanhada do devido instrumento de procuração,
bem como dos documentos que comprovem poderes do
impetrante para peticionar em nome da empresa.”
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A empresa, tendo impetrado o pedido de impugnação em nome da
pessoa jurídica, estava submetida, além do disposto nos itens 10.1 e 10.6, ao
disposto no item 10.8 no sentido de encaminhar o instrumento de procuração, bem
como os documentos que comprovassem poderes do impetrante para peticionar em
nome da empresa.

Sendo assim, em virtude do NÃO encaminhamento dos documentos
necessários citados no parágrafo anterior, não restou comprovada a
legitimidade dos signatários da impugnação em peticionar em nome da
empresa.

Cabe registrar que esta Pregoeira diligenciou junto ao SICAF e não
encontrou procuração ou outro documento que comprovassem poderes dos
impetrantes para peticionar em nome da empresa.

Salienta-se que o presente certame se respaldou na Lei 14.133 de 1º
de abril de 2021 (Nova Lei de Licitações), ao passo que o pedido de impugnação foi
construído com base na Lei 8.666/93.

Além disso, considerando o princípio da autotutela, durante a leitura
do pedido de impugnação não se vislumbrou nenhuma ilegalidade contida no Edital.

Posto isto, NÃO CONHEÇO o pedido de impugnação, por não ter
atendido às formalidades mínimas exigidas na cláusula 10.8 no Edital.

Campo Grande, 15 de agosto de 2023.
 

Maria Julia de Arruda Mestieri
Pregoeira

Documento assinado eletronicamente por MARIA JULIA DE ARRUDA MESTIERI,
Pregoeiro, em 15/08/2023, às 14:21, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tre-
ms.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador
1489480 e o código CRC 76F888B8.
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